
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.876 - MG (2010/0212205-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALDINAL LTDA 
ADVOGADO : AMANAJOS PESSOA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. CDA. 
REGULARIDADE. CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. NOVO EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL E DE ANÁLISE DE LEI LOCAL NO 
ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   É assente na jurisprudência desta Corte que a aferição da 
certeza e liquidez da CDA, bem como da presença ou não dos requisitos 
essenciais à sua validade implica reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado, nesta instância especial, em face do óbice constante da 
Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp. 1.434.773/PR, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 25.8.2015; AgRg no AREsp 392.057/RS, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 21.8.2015.

2.   A 1a. Seção do STJ, ao julgar sob o rito do art. 543-C do 
CPC (REsp. 1.111.175/SP, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 1o.7.2009), decidiu 
que, na restituição de tributos federais, aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1o. de 
janeiro de 1996. 

3.   Não compete ao STJ, em sede de Recurso Especial, 
analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, tampouco fazer 
análise de lei local (Lei Estadual Mineira 6.763/2003).

4.   Agravo Regimental a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 1º de março de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.876 - MG (2010/0212205-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALDINAL LTDA 
ADVOGADO : AMANAJOS PESSOA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ALDINAL 

LTDA, em face da decisão que negou provimento ao Agravo, nos termos da 

seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA 

ATIVA. CDA. REGULARIDADE. CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. NOVO EXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC EM MATÉRIA 

TRIBUTÁRIA. DECADÊNCIA AFASTADA. IMPOSSIBILIDADE DE 

EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL NO ÂMBITO DO RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

2.   Nas razões do regimental, a Agravante alega que a matéria 

a ser examinada no âmbito do Recurso Especial trata somente da revaloração da 

CDA se regular ou não. Aduz, ainda, não ser o caso de análise de lei local e 

tampouco de ofensa à Constituição.

3.   Pugna pela reconsideração da decisão agravada.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.876 - MG (2010/0212205-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALDINAL LTDA 
ADVOGADO : AMANAJOS PESSOA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA E OUTRO(S)

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 

CDA. REGULARIDADE. CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. NOVO EXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC EM MATÉRIA 

TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL E DE ANÁLISE DE LEI LOCAL NO ÂMBITO DO 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   É assente, na jurisprudência desta Corte, que a 

aferição da certeza e liquidez da CDA, bem como da presença ou não 

dos requisitos essenciais à sua validade implica reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado, nesta instância especial, 

em face do óbice constante da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no 

REsp. 1.434.773/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

25.8.2015; AgRg no AREsp 392.057/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 21.8.2015.

2.   A 1a. Seção do STJ, ao julgar sob o rito do art. 543-C 

do CPC (REsp. 1.111.175/SP, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 

1o.7.2009), decidiu que, na restituição de tributos federais, aplica-se a 

taxa SELIC, a partir de 1o. de janeiro de 1996. 

3.   Não compete ao STJ, em sede de Recurso Especial, 

analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, 

tampouco fazer análise de lei local (Lei Estadual Mineira 6.763/2003).

4.   Agravo Regimental a que se nega provimento. 

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Sustenta a Agravante nulidade da CDA, afirmando faltarem 
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os elementos essenciais à validade do título, notadamente ao que se refere à 

explicitação dos critérios que serão utilizados para o cálculo dos juros incidentes 

sobre a espécie, bem como à clareza e precisão que identificam os valores 

cobrados. 

3.   É assente, na jurisprudência desta Corte, que a aferição da 

certeza e liquidez da CDA, bem como da presença ou não dos requisitos 

essenciais à sua validade implica reexame do conjunto fático-probatório dos 

autos, o que é vedado, nesta instância especial, em face do óbice constante da 

Súmula 7/STJ. Neste sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 165, 458 E 535 

DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. CDA. REQUISITOS DE 

VALIDADE. AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. REEXAME DE FATOS 

E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC quando 

a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 

com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a aferição 

da certeza e liquidez da CDA, bem como da presença ou não dos 

requisitos essenciais à sua validade implica reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado, nesta instância especial, 

em face do óbice constante da Súmula 7/STJ (AgRg no AREsp 

326.868/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 11/09/2014.).

3. Hipótese em que o Tribunal de origem proferiu decisão 

afastando a alegação de nulidade do lançamento, adotando como 

fundamento o conjunto fático-probatório dos autos. Diante desse 

contexto, mostra-se inviável a reforma do entendimento adotado pelo 

Tribunal de origem, sob pena de violação da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.434.773/PR, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 25.8.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
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À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. CDA. 

REGULARIDADE. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA 

TESTEMUNHAL. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. 

CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO. NOVO EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, a respeito da regularidade da CDA, tal como colocada a 

questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 

7/STJ.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, cumpre ao 

magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, conforme 

o princípio do livre convencimento motivado. Portanto, não há violação 

ao art. 130 do CPC quando o juiz, em decisão adequadamente 

fundamentada, defere ou indefere a produção de provas, como na 

hipótese do autos.

3. O Tribunal de origem, com base no substrato 

fático-probatório, asseverou que seria desnecessária a produção da 

prova requerida, de sorte que a reforma de tal entendimento 

igualmente esbarraria na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 392.057/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21.8.2015).

4.   Verifica-se, ainda, que não subsiste a alegação de ausência 

de notificação do contribuinte, pois o Tribunal de origem afastou tal premissa, 

conforme fls. 103. Modificar tal entendimento implica reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos.

5.   Ressalta-se, ainda, que a 1a. Seção do STJ, ao julgar sob o 

rito do art. 543-C do CPC (REsp. 1.111.175/SP (Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 

1o.7.2009), decidiu que, na restituição de tributos federais, aplica-se a taxa SELIC, 

a partir de 1o. de janeiro de 1996. Da mesma forma, aplica-se à obrigação 

acessória, a teor do art. 113, § 3o. do CTN, tendo em vista que, em caso de seu 

descumprimento, esta converte-se em obrigação principal.
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6.   Por fim, não compete ao STJ, em sede de Recurso 

Especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, tampouco 

fazer análise de lei local (Lei Estadual Mineira 6.763/2003), o que atrai a Súmula 

280/STF. 

7.   Diante do exposto, permanecendo íntegros os fundamentos 

da decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0212205-2 Ag     1.369.876 / MG

Números Origem:  10024026507608        10024026507608003     10024026507608004

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALDINAL LTDA
ADVOGADO : AMANAJOS PESSOA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALDINAL LTDA
ADVOGADO : AMANAJOS PESSOA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : ANTÔNIO CARLOS DINIZ MURTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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